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Saudações Agebeanas!!!! 
É com grande satisfação que o Boletim da AGB da Seção Local 

de Marechal Cândido Rondon – PR chega ao nº 20. Trabalho realizado 

por meio da construção coletiva e voluntária dos agebeanos, tal folhe-

tim caracteriza-se como um espaço de diálogo e de construção das 

discussões geográficas. Espaço de reflexão e de construção entre pro-

fessores e acadêmicos da Geografia comprometidos a pensar e a de-

bater as questões que compreendem a realidade atual da ciência geo-

gráfica. 

No artigo “As ideias neoliberais e a educação superior bra-

sileira” a professora Terezinha Côrrea Lindino nos brinda com uma 

interessante discussão e reflexão em torno da educação brasileira, es-

sencialmente aos aspectos que compreendem a educação de nível su-

perior no Brasil. A professora Terezinha problematiza as questões polí-

ticas que envolvem a educação superior no país e atribuí as suas críti-

cas no que concerne a área educacional e as formulações decorrentes 

para esse âmbito. Apresentando os liames das políticas educacionais 

no Brasil, que se apresentam engendradas nas reformas de cunho ne-

oliberal, induzidas e promovidas principalmente pelas propostas e in-

tenções do Banco Mundial. 

Ademir Luiz Kinzler, mestrando em Geografia (Unioeste), & Tar-

císio Vanderlinde, professor doutor (Unioeste), no texto: “Território 

e fronteira: colonização e religiosidade no Oeste do Paraná 

(1940-1960)”, discutem as relações que compreendem as forma-

ções territoriais e de fronteira, no caso, a região Oeste do Paraná, em 

determinada época, elencando e refletindo os acontecimentos que en-

volveram o processo de colonização da região e a constituição dos as-

pectos étnicos culturais e caracterizando-os com os fatores da religio-

sidade. 

O texto “As relações entre Sociedade e Natureza: um ob-

jeto de estudo na perspectiva de diferentes olhares geográfi-

cos” de Patrícia Arend Maass (mestranda em Geografia pela UFSM), 

aborda uma reflexão em torno dos conceitos sociedade e natureza nos 

estudos da ciência geográfica. Buscando um aprofundamento teórico e 

metodológico desses conceitos em torno das concepções epistemológi-

cas da Geografia. 

E por final o boletim publica poemas de caráter reflexivo e políti-

co, intitulado: “Poemas sobre Agroecologia e Agronegócio”, ela-

borado pelos educandos do Curso Técnico em Agroecologia (CEAGRO), 

enriquecendo o conhecimento e o pensamento geográfico, dando a 

sua contribuição para a sociedade. Chamando a atenção por meio da 

poesia das questões que se processam na realidade brasileira. 
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Dom Pedro Casaldáliga, 2006. 
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AS IDEIAS NEOLIBERAIS E A EDUCAÇÃO SUPERIOR 

BRASILEIRA¹ 

“A prescrição de 

políticas 

educacionais pelo 

Banco induz às 

reformas de 

cunho neoliberal, 

uma vez que a 

racionalização 

prescrita para o 

campo educativo 

deve acompanhar 

a lógica do campo 

econômico e, 

sobretudo, deve 

adotar programas 

de ajuste 

estrutural. Ou 

seja, o caráter 

utilitarista das 

recomendações 

do Banco Mundial 

revela indicadores 

que fragmentam e 

a desarticulam a 

democratização 

da educação em 

todos os níveis”.  
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As políticas propostas pelo Banco Mundial para a Educa-

ção revelam-se como um reducionismo economicista para a 
área educacional, no que se refere aos cursos de graduação, 

cujo escopo centra-se na visão unilateral de custos e benefícios. 
Esta concepção de política assenta-se no desenvolvimento de 
capacidades básicas de aprendizagens necessárias às exigências 

do trabalho flexível; na ênfase à avaliação e à eficiência, indu-
zindo à concorrência; na capacitação docente em programas 

paliativos de formação em serviço, dentre outras orientações 
(DOURADO, 2002). 

A prescrição de políticas educacionais pelo Banco induz 

às reformas de cunho neoliberal, uma vez que a racionalização 
prescrita para o campo educativo deve acompanhar a lógica do 

campo econômico e, sobretudo, deve adotar programas de 
ajuste estrutural. Ou seja, o caráter utilitarista das recomenda-
ções do Banco Mundial revela indicadores que fragmentam e a 

desarticulam a democratização da educação em todos os níveis.  
Para os objetivos deste artigo, destacam-se as recomen-

dações do Banco Mundial para a educação superior contidas no 
documento La enseñanza superior: las leciones derivadas de la 

experiencia (BANCO MUNDIAL, 1995) e no documento Brazil: 
Equitable, Competitive, Sustainable – contributions for debates 
(WORD BANK, 2003). 

A privatização do ensino superior é a principal prescrição 
estabelecida por esses documentos. A justificativa do Banco 

Mundial para esta determinação, em especial aos países perifé-
ricos (por exemplo, o Brasil), baseou-se na afirmação de que 
esses países não conseguem estabelecer políticas de expansão 

educacionais eficazes. Em princípio, poderíamos considerar esta 
análise inofensiva ou realista, para, logo em seguida, constatar-

mos que ela incita a discussão sobre novas formas de regulação 
e gestão das universidades estatais, permitindo a implantação 
de arranjos jurídico-institucionais que, simultaneamente, cola-

boram para o esvaziamento das evidências de aplicação de re-
cursos públicos em universidades privadas e para o encobri-

mento das ações de eliminação de gastos com políticas com-
pensatórias. 

Constata-se ainda hoje que o Banco Mundial periodica-

mente vem sugerido ao Brasil a adesão às reformas como eixo 
central para o seu desenvolvimento. Por exemplo, no documen-

to La enseñanza superior: las leciones derivadas de la experiên-
cia, as prescrições são apresentadas de forma direta e objetiva, 
no que tange à Educação. Nesse documento recomenda-se, en-

tre outras medidas, a privatização do ensino superior e o esta-
belecimento de políticas de expansão das oportunidades educa-

cionais, pautados pela garantia de acesso e equidade no ensino 
fundamental e pela garantia de qualidade do nível superior; o 
estímulo à implantação de novas formas de regulação e gestão 



“O cenário, que 

descortinou com 

a aprovação da 

atual LDBEN, 

trouxe novos 

desafios para a 

oposição, pois a 

utilização de 

termos e 

conceitos caros à 

esquerda foi a 

principal 

estratégia 

utilizada pela 

socialdemocracia 

para a 

implantação do 

sistema 

neoliberal. No 

âmbito do curso 

de graduação, 

alguns clichês 

não apenas 

foram 

encampados, 

como fizeram 

emergir um 

autocontrole 

interno”. 
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das instituições públicas, visando assegurar novas fontes de recur-

sos junto à iniciativa privada; e a aplicação de recursos públicos 
nas instituições privadas, ampliando a diversificação do ensino su-

perior (WORD BANK, 2000). O Banco procura, também, intervir 
diretamente na formação dos professores do ensino superior, 
indicando que ela deva ser desenvolvida ou pelo [...] método 

adotado nas escolas básicas da Índia, Nova Zelândia, e Reino 
Unidos ou pelas iniciativas nacionais, cujo objetivo é elevar a 

capacitação profissional dos professores, através de métodos de 
ensino à distância em faculdades de formação de professores, ou 
no próprio local de trabalho, ou, ainda, através da implementação 

de padrões de qualificação como aqueles utilizados no Chile, na 
China, e na França”. (WORD BANK, 2003 p. 23).  

Dentre as alternativas supracitadas, a última opção é con-
siderada pelo Banco como a mais viável. Esta indicação é aponta-
da pelo Banco pelo fato de o modelo aplicado nos referidos países 

serem totalmente pertinentes ao Estado brasileiro, já que [...] a 
falta de oportunidades de acesso ao ensino, no Brasil, intensifica a 

necessidade de investimentos em pessoas, devido à grande dife-
rença entre a desigualdade de renda, encontrada no Brasil e nos 

Estados Unidos, estar ligada diretamente ao nível de educação ad-
quirido, conforme coleta de informações nos últimos impostos re-
colhidos. Essa pesquisa também indicou que a tendência de estag-

nação dos filhos, no estrato de escolaridade alcançado pelos pais, 
é mais presente no Brasil do que na maioria dos países. Por sua 

vez, essas informações basearam-se no número de anos de esco-
laridade dos pais em relação aos filhos. (WORLD BANK, 2003, 
p.35).  (tradução nossa). 

Com os 14 textos setoriais, que compõem o documento 
Brazil: Equitable, Competitive, Sustainable – contributions for 

debate, o Banco Mundial delineia o painel do país prestatário para 
a liberação de novos empréstimos. A visão articulada a um Brasil 
justo, sustentável e competitivo prescreveu várias recomendações 

em níveis de desenvolvimento regional, nacional e internacional 

(WORLD BANK, 2003).  

A base indicada para o desenvolvimento político-social para 

o Brasil, nesse documento, procura antecipar os possíveis conflitos 
e desenvolver um consenso em torno dos programas participativos 

elaborados pelo Banco. Esses programas objetivam proporcionar 
vantagens comparativas que canalizem e melhorem o desempe-
nho operacional, por meio de execuções mais ágeis; conduzam a 

um maior envolvimento e controle social; permitam a ampliação 
de iniciativas privadas, e diminuam a possibilidade de corrupção 

(GRUPO BANCO MUNDIAL-BRASIL, 2003). Nesse documento po-
demos, ainda, identificar que a essência do pensamento do Banco 
é exibida sem perífrase e as recomendações revelam a influência 

do modelo econômico neoliberal. Um exemplo dessa influência en-
contra-se no processo que levou à aprovação da LDBEN (Lei de 

Diretrizes e Base do Ensino Nacional) n. 9394/1996. 
Paradoxalmente, os primeiros anteprojetos para a LDBEN 

foram apresentados em 1988 com a participação da sociedade ci-

vil organizada, entretanto, na correlação de forças, durante sua 
elaboração várias mudanças foram introduzidas, até chegar-se ao 
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texto final, aprovado em 1996. Segundo Grossi (2000), nesse pro-

cesso, o texto da lei não apenas transformou-se completamente, 
ao inserir as várias emendas, como visou um maior controle na 

educação nacional e à exclusão das formulações consideradas mais 
democráticas. Quase ao final do desse processo, o senador Darcy 
Ribeiro apresenta uma nova proposta, encomendada pelo presiden-

te Fernando Henrique Cardoso, que é aprovada. Vaidergorn (2001, 
p.6) corrobora afirmando que Um dos resultados [da LDBEN n. 

93994/1996] é a proliferação de ‘Institutos Superiores de Educação’, es-

colas que passaram a formar rapidamente licenciados em nível superior, 

cuja qualidade e conseqüências para o ensino básico ainda não foram 

aquilatadas. A lógica que rege tais medidas é própria da nova direita mo-

dernizadora, uma concepção de política que vem de outros tempos e que 

se apossou do Estado brasileiro [...] No campo educacional, esta nova di-

reita propõe, de acordo com Whitty (1984), um cardápio de sugestões 

que diariamente podem ser observadas, sendo cotidianamente incorpora-

das ou propostas como novidades: privatização dos serviços custeados 

por verbas públicas através do pagamento pelos usuários; privatização 

dos serviços antes feitos por pessoal próprio (terceirização); venda de 

bens ou seu uso para reversão em ganhos monetários (prédios, editoras, 

laboratórios, hospitais universitários etc.) através de fundações, que apro-

veitam o espaço público. Nessa lei constata-se que tanto a organiza-

ção do sistema educacional quanto o papel do Conselho Federal de 
Educação (CFE) foram desfigurados. 

No que se refere à organização do sistema educacional, hou-

ve descentralização de poder, enquanto o conselho transformou-se 
em um organismo sem poderes e com uma composição apenas su-

ficiente para regulamentar a educação nacional (BRZEZINSKI, 
1997; GROSSI, 2000). Deste modo, passados apenas dois anos, o 

CFE já realizava efetivamente as atividades de assessor do MEC, 
configurando-se em uma arena aberta a negociações de interesses.  

O cenário, que descortinou com a aprovação da atual 

LDBEN, trouxe novos desafios para a oposição, pois a utilização de 
termos e conceitos caros à esquerda foi a principal estratégia utili-

zada pela socialdemocracia para a implantação do sistema neolibe-
ral. No âmbito do curso de graduação, alguns clichês não apenas 
foram encampados, como fizeram emergir um autocontrole inter-

no. 
Em sintonia com essas prescrições, encontramos a proposta 

de Plano Nacional de Educação (PNE)-MEC/Instituto Nacional de 
Estudos, aprovada na contramão de intensa mobilização da socie-
dade civil em 2004, que apresenta várias recomendações para os 

cursos de graduação, ampliando, ainda mais, a crise nesse nível.  
Sendo assim, temos que concordar com as análises visionárias de 

Bowles & Gintis (1976) e Karabel & Halsey (1977), ao afirmarem 
que, nesse tipo de situação, o sistema educacional do por vir pode, 
e deve escolher o segundo caminho entre dois possíveis: primeiro, 

ser passivo, reproduzir a estrutura de recompensa e poder existen-
te no conjunto da sociedade ou, segundo, ser ativo, buscando no-

vas alternativas mais equitativas. 
A escolha pelo segundo caminho justifica-se, como bem nos 

lembra Dal Ri (2004, p. 154), pois não nos devemos esquecer de 

que a mesma “Universidade [que] treina a elite nas habilidades da 
dominação [...] tem proporcionado o berço para um movimento ra-

dical e uma crítica à sociedade capitalista”. E isso não acontece ao 

¹ Terezinha Corrêa 

Lindino. 
Prof.ª Dra. Docente 

da área de Funda-
mentos da Educação, 
Universidade Estadu-

al do Oeste do Para-
ná (UNIOESTE), 

campus Marechal 
Cândido Rondon. 

*Texto extraído da 

Tese (Doutorado em 
Educação), intitulada 

Pós Graduação e 
mercado de traba-
lho: exigência de 

formação continuada 
como qualificação 

docente. Faculdade 
de Filosofia e Ciên-
cias, Universidade 

Estadual Prof. Júlio 
de Mesquita Filho 

(Unesp), campus Ma-
rília, 2005.  
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TERRITÓRIO E FRONTEIRA: COLONIZAÇÃO E 

RELIGIOSIDADE NO OESTE DO PARANÁ 

(1940-1960)² 

acaso, parece-nos que a existência dessa contradição está associa-

da ao bom encaminhamento do curso de graduação, já que ele, ao 
mesmo tempo em que doutrina, também desenvolve novos poten-

ciais*. 

“[...] é 

possível 

perceber a 

fronteira não 

apenas 

enquanto 

delimitação de 

territórios 

nacionais, mas 

numa 

dimensão de 

diferenciações 

internas do 

espaço 

analisado 

[...]”. 

O espaço geográfico que corresponde à Região Oeste do Pa-

raná incorpora uma territorialidade de fronteira. Mais do que a de-
limitação de uma fronteira territorial em que se localiza, o termo 

“fronteira” é empregado a partir das relações construídas entre os 
grupos étnicos que marcaram presença no processo de colonização 
da região. 

Um dos autores que abordam o conceito de território é Clau-
de Raffestin (1993). Merece destaque, em sua obra, o caráter polí-

tico do território, bem como a sua compreensão sobre o conceito 
de espaço geográfico, pois o entende como substrato, um palco, 
pré-existente ao território. Nas palavras do autor, é essencial com-

preender que o espaço é anterior ao território. O território se for-
ma a partir do espaço, e é o resultado de uma ação conduzida por 

um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer 
nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente 
(...) o ator “territorializa” o espaço. (RAFFESTIN, 1993, p. 143) 

Rogério Haesbaert analisa o território com diferentes enfo-
ques, elaborando uma classificação em que se verificam três ver-

tentes básicas: a) jurídico-política, segundo a qual “o território é 
visto como um espaço delimitado e controlado sobre o qual se 

exerce um determinado poder, especialmente o de caráter esta-
tal”; b) cultural (ista), que “prioriza dimensões simbólicas e mais 
subjetivas, o território visto fundamentalmente como produto da 

apropriação feita através do imaginário e/ou identidade social so-
bre o espaço”; e, c) econômica, “que destaca a desterritorialização 

em sua perspectiva material, como produto espacial do embate en-
tre classes sociais e da relação capital-trabalho”. (HAESBAERT 
apud SPOSITO, 2004, p. 18). 

Neste contexto, é possível perceber a fronteira não apenas 
enquanto delimitação de territórios nacionais, mas numa dimensão 

de diferenciações internas do espaço analisado, onde se percebe 
aspectos étnicos culturais no período de colonização de uma região 
que estava à mercê de estrangeiros em maioria considerados para-

guaios e argentinos, que exploravam riquezas naturais como a er-
va mate e a madeira de lei sem qualquer tipo de fiscalização por 

parte do estado brasileiro. 
Em vista das revelações feitas após a passagem da Coluna 

Prestes pela região em 1924, em relação ao total descaso pela re-

gião e a presença de capital e mão-de-obra estrangeira, o governo 
federal, através da “Lei de 2/3”, lei da nacionalização de fronteiras, 



Página 6 BOLETIM AGB—MCR , número 20, I Quadrimestre, Abril — 2012, ISSN: 1981 – 4054 

exigiu que as companhias instaladas em regiões fronteiriças ado-

tassem o mínimo de dois terços do quadro de seus funcionários de 
nacionalidade brasileira. 

No ano de 1932, sentiu-se a necessidade de reforçar o abra-
sileiramento da área de fronteira do Oeste do Paraná. Getúlio Var-
gas, através do decreto 19.842, proíbe a permanência de estran-

geiros em regiões de fronteira como forma de reforçar a seguran-
ça nacional. A população estrangeira que estava ocupando esta 

região obrigatoriamente deveria nacionalizar-se ou retirar-se da 
região. As revelações do completo abandono da região oeste para-
naense, após a passagem da Coluna Prestes, mostraram ao Go-

verno Federal a realidade da região. Isso despertou o interesse 
pela colonização das terras e provocou discursos e movimentos 

organizados, defendendo a necessidade de nacionalizar áreas de 
fronteira e reforçando a brasilidade e a necessidade de integrar 
vazios demográficos no contexto nacional. Assim, Getúlio Vargas, 

após 1930, adotou um discurso carregado de emoções e imagens 
para difundir esta mentalidade. 

Para realizar a ocupação de parte deste “vazio demográfico”, 
o governo brasileiro incorpora a responsabilidade à empresa IN-

DUSTRIAL MADEIREIRA COLONIZADORA RIO PARANA S/A – MA-
RIPÁ, que tinha seu escritório na cidade de Toledo. Esta havia ad-
quirido em 1946, os direitos sobre as terras da companhia inglesa 

MADERA DEL ALTO PARANÁ, com o objetivo de derrubar a mata, 
assentar colonos, comercializar a madeira extraída constituir colô-

nias, além de estabelecer núcleos urbanos. Isto veio a concretizar-
se nas áreas que hoje constituem o município de Marechal Candi-
do Rondon e os novos municípios que dele se desmembraram 

(1993) como é o caso de Quatro Pontes. 
Segundo Valdir Gregory, o Plano de Ação da MARIPÁ era 

composto por uma série de regras previamente estudadas e com-
binadas entre os dirigentes da empresa, dentre as quais podem 
ser destacadas as seguintes: a) Prévia escolha dos elementos hu-

manos para povoar a Fazenda Britânia;b) Divisão das terras em 
glebas de mais ou menos 25 hectares, tendo como finalidade pro-

porcionar que todo agricultor que viesse a Fazenda Britânia pudes-
se tornar-se proprietário da terra onde fosse cultivar; c) Industria-
lização da região; d) Auxilio aos agricultores na colocação de seus 

produtos. Neste contexto, a empresa colonizadora preocupou-se 
em escolher os elementos humanos para participarem do processo 

de ocupação e colonização da região. 
Para a concretização destas estratégias a MARIPÁ contou 

com a parceria da Igreja Católica que objetivava o estreitamento 

das relações entre a empresa e os colonos que ocuparam a região, 
sendo marcada por um vasto número de ações pastorais que con-

tribuíram, ao longo de todo o período. 
A religião recebeu um maior destaque dentro dos estudos 

geográficos com a chegada do movimento humanista à geografia. 

O humanismo destaca o homem e o trata conforme seus valores e 
propósitos, ao contrário dos paradigmas geográficos anteriores, 

deterministas e materialistas, valorizando a dimensão subjetiva e 
as experiências vividas pelo homem individualmente e em grupos, 
com esse novo paradigma de conhecer o homem, não somente 

pela sua percepção do mundo, mas também pelo imaginário que 

“No ano de 

1932, sentiu-se 

a necessidade de 

reforçar o abra-

sileiramento da 

área de fronteira 

do Oeste do Pa-

raná. [...] Isso 

despertou o inte-

resse pela colo-

nização das ter-

ras e provocou 

discursos e mo-

vimentos organi-

zados, defenden-

do a necessidade 

de nacionalizar 

áreas de frontei-

ra e reforçando a 

brasilidade e a 

necessidade de 

integrar vazios 

demográficos 

no contexto 

nacional”. 
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elabora acerca do meio em que vive, torna-se possível uma refle-

xão do fenômeno religioso na geografia. (ROSENDAHL, 1996, p. 
23) 

Nesta perspectiva, a construção do discurso místico católico 
entra em convergência com os interesses empresariais da MARI-
PÁ. A relação entre Igreja e colonos se construía numa dupla di-

mensão, sendo a igreja responsável por organizar e criar discursos 
sagrados eficientes para preencher o imaginário dos colonos com 

uma concepção de mundo que a mantinha predominante e, ao 
mesmo tempo, fazendo com que os colonos aceitassem a realida-
de e as dificuldades cotidianas, para assim, edificarem o seu modo 

de vida. Parece ser evidenciável que a recepção discursiva passas-
se por um processo interno de (re)-elaboração por parte de quem 

recebesse o discurso. Esta dimensão pode ser demonstrada a par-
tir da geografia da religião, enquanto sub-campo da geografia cul-
tural, que assume uma importante tarefa, cujo direcionamento 

teórico-metodológico possui relevância na percepção do fenômeno 
religioso frente a determinadas paisagens ou lugares, através das 

várias iniciativas pastorais desenvolvidas no interior das diversas 
comunidades paroquiais e que a investigação pretende problema-

tizar mais detalhadamente. 

AS RELAÇÕES ENTRE SOCIEDADE E NATUREZA 

Um objeto de estudo na perspectiva de diferentes 
olhares geográficos³ 

Em magníficos ensaios, descrevendo fatos observados no 

decurso de longas viagens, os geógrafos relataram uma riqueza 
de diversidades culturais existentes entre muitos povos do globo. 

As primeiras reflexões envolvendo a dualidade Sociedade/
Natureza despertaram entre esses pesquisadores inúmeros questi-
onamentos envoltos em uma curiosidade que pode ser considera-

da intrínseca: desvendar os fatores de ordem natural ou psicológi-
ca capazes de revelar as causas das diferenças em meio às socie-

dades. 
Os estudos orientados à investigação das relações entre as 

condições naturais e os fatos sociais foram desenvolvidos na Geo-

grafia a partir de pesquisas incipientes, que buscavam explicar as 
diferenças entre os povos como resultantes de fatores físicos de-

terminantes. Por esse caminho da pesquisa, não foram poucos os 
geógrafos que esquematizaram extensos diagnósticos sobre as in-
fluências exercidas pelo clima na história das sociedades, além da 

limitação imposta aos avanços da civilização como consequência 
de barreiras topográficas ou cursos d’água. Ainda nesse sentido, 

um grupo de geógrafos impregnados por uma enfática concepção 
determinista acreditava que os povos seriam meramente produtos 

da Natureza. 
Estes princípios deterministas não ultrapassaram o obstácu-

lo das pesadas críticas. O geógrafo alemão Friedrich Ratzel em sua 

obra “Antropogeografia” questiona o Determinismo Geográfico 

mailto:ademirlk@gmail.com
mailto:ademirlk@gmail.com
mailto:tarcisiovanderlinde@gmail.com
mailto:tarcisiovanderlinde@gmail.com
mailto:tarcisiovanderlinde@gmail.com
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pela pouca profundidade de suas ideias, criticando a superficiali-

dade de conclusões apressadas que não consideram os proces-
sos migratórios e as miscigenações na explicação das diferenças 

entre os povos. Ora, não é possível investigar as influências do 
clima, dos solos, do relevo, enfim, de todos os fatores naturais 
sobre a vida de uma sociedade, sem levar em consideração o 

tempo! 
Para Ratzel, a abordagem dessa questão foi feita de modo 

totalmente superficial, uma vez que existe uma confusão das 
causas que determinaram as influências das condições naturais 
sobre os fatos sociais. O autor argumenta que não há como sa-

ber a quanto tempo um povo vive sob certas condições naturais 
capazes de determinar suas características físicas e pessoais, 

pois sobre esse povo se manifestam as influências hereditárias 
de muitos territórios que já foram habitados por seus progenito-
res. 

As influências que as condições naturais exercem sobre a 
humanidade foram também consideradas o ‘pano de fundo’ de 

afirmações envolvendo o regime político ao qual estavam sub-
metidas sociedades habitantes de diferentes regiões, com isso 

era possível tecer considerações sobre o fundamento natural da 
escravidão, do Despotismo ou do Liberalismo predominante nas 
zonas quentes ou frias da Terra. Embora essas ideias tenham 

prevalecido por longo tempo no discurso geográfico, essa não 
era uma posição imperante. Mesmo que o estudo das influências 

que o ambiente físico exerce sobre as sociedades seja conside-
rado parte importante da Geografia, Karl Ritter (apud Moraes, 
1990) afirma que “os espaços terrestres não permanecem imu-

táveis, especialmente porque o homem, mediante novos meios, 
modifica suas relações com eles”. 

Um grande impasse que circunda os estudos das influên-
cias exercidas pelo ambiente físico sobre a história corresponde 
às dificuldades em resolver esse problema da Geografia: a invi-

abilidade de tentar compreender as subjetividades humanas, 
uma vez que o caráter universal das leis deve demonstrar que 

as mesmas causas produzem os mesmos efeitos em qualquer 
lugar. De acordo com Paul Vidal de La Blache, ao estudo das 
condições geográficas dos fatos sociais falta clareza às ideias, 

tanto a respeito do objeto preciso da investigação como do mé-
todo a seguir. Para o autor, as relações entre o Homem e a Na-

tureza são interessantes, entretanto, pode-se indagar se elas 
constituem um objeto de ciência, ou se é possível fundar sobre 
elas uma pesquisa sistemática e metódica. 

La Blache revela que o princípio norteador dos graus de 
desenvolvimento desiguais entre as sociedades é impulsionado 

pelas diferenças de recursos fornecidos pela Natureza. Sendo 
assim, pelo material etnográfico manifestam-se as diversas for-
mas de civilização, ou seja, as expressões da indústria humana 

revelam ao estudo geográfico a assinatura de cada povo. Para 
Reclus, (apud Andrade, 1985) os estudos da Geografia Social 

suscitam fatos bastante constantes para que se possa dar-lhes 
o nome de leis, sejam eles ‘a luta de classes’, ‘a procura do 
equilíbrio’ e ‘a decisão soberana do indivíduo’. 

Elisée Reclus acredita que cada período da vida dos povos 

“Ora, não é 

possível 

investigar as 

influências do 

clima, dos 

solos, do 

relevo, enfim, 

de todos os 

fatores 

naturais sobre 

a vida de uma 

sociedade, 

sem levar em 

consideração 

o tempo!” 
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é anunciado pela mudança dos meios, por isso há que se obser-

var a ação combinada da Natureza e do próprio homem, reagin-
do sobre a Terra que o formou. Nesse contexto, o meio físico se 

oferece como um cenário de possibilidades para que o homem 
exerça o papel de modificador das condições naturais, capaz de 
dominar e transformar a Natureza, transpondo as imposições 

legadas a um mero ator secundário como supunha o Determi-
nismo. 

Após discorrer sobre abordagens divergentes empregadas 
na explicação das relações entre os homens e a Natureza, 
emerge uma nova e fundamental questão: Como enumerar to-

dos esses fatos cuja ação sucede-se com as sociedades e as re-
nova constantemente?    

Reclus defende que os povos começaram a reagir sobre o 
mundo exterior na medida em que se desenvolveram em inteli-
gência e liberdade. A partir de então, foram se apropriando gra-

dativamente do solo e reconfigurando a superfície da Terra. O 
autor argumenta que a diversidade de aspectos da superfície 

dos continentes é conferida pelo trabalho do homem que, por 
meio das trocas, viagens e expedições, passou a conhecer terri-

tórios alheios. Nesse contexto, La Blache considera que a posi-
ção geográfica é um dos fatores que mais introduziu diferenças 
entre as sociedades, essa condição conferiu um caráter de iso-

lamento ou de abertura, aliado à extensão de terras existentes 
entre os povos, bem como as condições áridas ou irrigáveis da 

terra em que estavam assentados. 
A conquista da Terra deu-se pela cultura. Pela utilização 

de húmus e detritos os homens descobriram como fecundar o 

solo; com os canais de irrigação, o agricultor conquistou as ter-
ras áridas; a técnica de drenagem, por sua vez, permitiu a ocu-

pação de terras inundadas. Ratzel afirma que a atividade eco-
nômica dos povos está ligada mais intimamente do que qual-
quer outra à natureza do país onde se manifesta. Para o autor, 

pode-se aceitar como regra que uma grande parte dos progres-
sos da civilização é obtida mediante um desfrute mais perspicaz 

das condições naturais. No cerne dessa discussão, a visão pos-
sibilista de Reclus evidencia que, enquanto os obstáculos per-
manecem os mesmos, a experiência dos homens e os recursos 

da ciência não param de crescer. 
É evidente que ao adotar-se a abordagem das possibilida-

des que a Natureza oferece ao homem, não se deve negar a in-
fluência das condições naturais. Reclus considera indispensável 
estudar de forma detalhada a ação especial de cada elemento 

do meio sobre tal povo determinado; mas é por puro esforço de 
abstração que se tenta apresentar em separado esse fato parti-

cular do meio e que se procura isolá-lo de todos os demais, a 
fim de estudar sua influência essencial. 

La Blache, em consonância com Reclus, afirma que o Ho-

mem não está em face da natureza ambiente numa relação de 
dependência que se possa assimilar àquela dos animais e das 

plantas. Para Reclus, a vida dos indivíduos não é determinada 
unicamente pelos fatores naturais que o cercam, é necessário 
considerar, em suma, tudo aquilo que, na natureza exterior, po-

de agir sobre os sentidos. 

“Ratzel afirma 

que a 

Atividade 

econômica 

dos povos 

está ligada 

mais 

intimamente 

do que 

qualquer 

outra à 

natureza do 

país onde se 

manifesta”.  

“[...] o meio 

físico se ofe-

rece como um 

cenário de 

possibilidades 

para que o 

homem exer-

ça o papel de 

modificador 

das condições 

naturais, 

capaz de 

dominar e 

transformar a 

Natureza 

(...)”. 



Reclus traz à tona uma questão olvidada pelos determinis-

tas: o fato de que o indivíduo tem vontade, desejos, intencionali-
dades não foi uma questão considerada. “Cada indivíduo é, na re-

alidade, um resumo de tudo aquilo que viu, ouviu, viveu, de tudo 
aquilo que pôde assimilar pelas sensações e, esse meio primitivo, 
é apenas uma tênue parte do conjunto das influências às quais o 

homem está sujeito, pois as condições a que são submetidos vari-
am de lugar para lugar”. Portanto, foi em vão que os geógrafos 

tentaram classificar a série dos elementos do meio que influem no 
desenvolvimento de um povo. 

Sem dúvida, as inúmeras críticas pelas quais a Geografia 

não passou livre foram levantadas diante dessa proeminente difi-
culdade na investigação de problemas difíceis. Não é despercebido 

o estranhamento evidenciado pelo fato de as investigações das 
relações entre Sociedade e Natureza terem emergido discussões 
que colocaram à prova a importância do estudo sobre a humani-

dade na Geografia, esta ciência que se distingue das demais pela 
tendência natural em ampliar seu ângulo de visão, ao realizar uma 

observação holística, que engloba toda a Terra. 
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POEMAS SOBRE “AGROECOLOGIA” E 

“AGRONEGÓCIO”⁴ 

Agroecologia* 

 

- O que é Agroecologia? 

 

Não é fantasia é esforço e 

Dedicação com o chão,  

para produzir o pão. 

Nessa terra sofrida já escorreu 

O sangue de muitas vidas. 

 

- Mas e o Agronegócio? 

 

É a agricultura virando comércio, 

Esticando cercas e produzindo desertos. 

 

- E o Povo? 

“[...] Quem ensina aprende ao ensinar e 

quem aprende ensina ao aprender”. 

Paulo Freire, 1996. 

* Ivanete, Sil-

mara, Edson e 
Ana Paula. 

Educandos do 

Curso Técnico em 
Agroecologia – 

Turma “Herdeiros 

de Chico Mendes” 
- CEAGRO (Centro 

de Desenvolvi-
mento Sustentável 

e Capacitação em 
Agroecologia), Rio 

Bonito do Iguaçu 
— PR.  

mailto:patyarend@yahoo.com.br
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Ciência, Ética e Poesia 

da Agroecologia** 

 

Caros amigos... 

A Agroecologia 

É uma revolução 

Dentro da Agronomia! 

 

Em versos ritmados 

Pensemos em verdade 

Que ela é ciência 

Da sustentabilidade. 

 

Sem ter a pretensão 

De ensinar nada pra ninguém 

Apenas melhoramos 

As reflexões que nos convém. 

 

De modo a proclamar 

Que a Agroecologia 

É ciência que rima bem 

Com Ética e Poesia. 

** Allyson Lu-

cas, Carlos Au-
gusto, Rosenildo 

Mateus e Edina 
Santos. 

Educandos do 
Curso Técnico em 

Agroecologia – 
Turma “Herdeiros 

de Chico Mendes” 
- CEAGRO (Centro 

de Desenvolvi-
mento Sustentável 

e Capacitação em 
Agroecologia), Rio 

Bonito do Iguaçu 

— PR. 

*** Jonas, Fer-

nando Eli, Fer-
nando Aparecido 

e Marli. 
Educandos do 

Curso Técnico em 
Agroecologia – 

Turma “Herdeiros 
de Chico Mendes” 

- CEAGRO (Centro 
de Desenvolvi-

mento Sustentável 
e Capacitação em 

Agroecologia), Rio 
Bonito do Iguaçu 

— PR. 

Sendo expulso do campo 

Morando em favela 

Sendo explorado, 

Pobre coitado, serve ao diabo 

E nem percebeu. 

Agronegócio*** 

 

Agronegócio veneno transgenia 

Essa fábrica de pobres 

Tem que acabar um dia. 

 

Agronegócio é coisa desigual 

Só pensa no negócio 

Causando destruição social. 
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⁴ Poemas elabora-

dos pelos Educan-
dos do Curso Técni-

co em Agroecologia 
– Turma “Herdeiros 

de Chico Mendes” – 
os quais se utiliza-

ram dos conceitos 
de Agroecologia e 

Agronegócio para a 
construção dos po-

emas – CEAGRO 
(Centro de Desen-

volvimento Susten-
tável e Capacitação 

em Agroecologia), 

Rio Bonito do Igua-
çu – PR, 2011. 

Revista Geografia em Questão 

A Revista Geografia em Questão é uma publicação semestral da 

Associação dos Geógrafos Brasileiros, Seção Local - Marechal 
Cândido Rondon. O periódico publica artigos, resenhas, notas e 

relatos de pesquisa sobre o conhecimento geográfico. 
Sitio: <http://e-revista.unioeste.br/index.php/geoemquestao>. 

Agronegócio só pensa na alta produção 

Não na alimentação da nossa população. 

 

Agronegócio é coisa desumana 

Destruindo a biodiversidade 

Sem pensa na vida humana. 

 

Rio Bonito do Iguaçu — PR, 2011. 

DIVULGAÇÃO DE EVENTOS: 
 

XVII ENCONTRO NACIONAL DE GEÓGRAFOS — ENG 

Tema: Entre escalas, poderes, ações, Geografias 

De 22 a 28 de julho de 2012 — UFMG – Campus 

Pampulha — Belo Horizonte/MG. 


